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CONTACTAR A UE

Pessoalmente
Em toda a União Europeia há centenas de centros de informação Europe Direct. Pode encontrar o endereço do centro mais próximo em: https://europa.eu/european-union/contact_pt.

Telefone ou correio eletrónico
Europe Direct é um serviço que responde a perguntas sobre a União Europeia. Pode contactar este serviço:



—pelo telefone gratuito: 00 800 6 7 8 9 10 11 (alguns operadores podem cobrar estas chamadas),

—pelo telefone fixo: +32 22999696, ou

—por correio eletrónico, na página: https://europa.eu/european-union/contact_pt.

ENCONTRAR INFORMAÇÕES SOBRE A UE

Em linha
Estão disponíveis informações sobre a União Europeia em todas as línguas oficiais no sítio Europa: https://europa.eu/european-union/index_pt.

Publicações da UE
As publicações da UE, quer gratuitas quer pagas, podem ser descarregadas ou encomendadas no seguinte endereço: https://publications.europa.eu/pt/publications. Pode obter exemplares múltiplos de publicações gratuitas contactando o serviço Europe Direct ou um centro de informação local (ver https://europa.eu/european-union/contact_pt).

Legislação da UE e documentos conexos
Para ter acesso à informação jurídica da UE, incluindo toda a legislação da UE desde 1952 em todas as versões linguísticas oficiais, visite o sítio EUR-Lex em: http://eur-lex.europa.eu.

Dados abertos da UE
O Portal de Dados Abertos da União Europeia (http://data.europa.eu/euodp/pt) disponibiliza o acesso a conjuntos de dados da UE. Os dados podem ser utilizados e reutilizados gratuitamente para fins comerciais e não comerciais.
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Resultados em 2017

Desempenho de um papel central no desenvolvimento e na manutenção de um conjunto único de regras aplicáveis ao setor bancário

Principais resultados da EBA em 2017

Em 2017, a Autoridade Bancária Europeia (EBA) prosseguiu os seus esforços no sentido de melhorar a comparabilidade dos requisitos de fundos próprios, com o objetivo de assegurar a sua comparabilidade, restaurar a confiança global em modelos internos e coordenar a sua análise regulamentar com outras partes interessadas, tais como o Banco Central Europeu (BCE) e o Comité de Basileia. Neste contexto, a EBA realizou progressos em relação ao roteiro para a implementação da análise regulamentar dos modelos internos. Em especial, a EBA publicou as suas orientações finais relativas à estimação de probabilidade de incumprimento (PD), à estimação de perda dado o incumprimento (LGD) e ao tratamento das posições em risco em situação de incumprimento, e realizou consultas sobre as normas técnicas de regulamentação (NTR) relativas à natureza, à gravidade e à duração da recessão económica. Além disso, em 2017, a EBA continuou a realizar os seus exercícios anuais regulares de análise comparativa, com vista a identificar valores anómalos nos cálculos dos ativos ponderados pelo risco (RWA) através de modelos internos, e publicou quatro relatórios diferentes sobre a coerência dos RWA. Os resultados destes relatórios confirmaram algumas das conclusões anteriores, descreveram a variabilidade global e analisaram os principais fatores que explicam a dispersão observada.

A EBA tem desempenhado um papel de vanguarda em muitas iniciativas da União dos Mercados de Capital (UMC) e, ao longo dos anos, assumiu-se como um dos principais organismos de regulamentação no domínio da titularização e obrigações cobertas na União Europeia (UE). O ano de 2017 constituiu um ponto de viragem, tendo os colegisladores europeus finalizado e aprovado um pacote legislativo sobre a titularização simples, transparente e padronizada (STS) com base no trabalho da EBA. Neste contexto, a EBA publicou um documento de reflexão, em setembro de 2017, com propostas para reforçar o quadro de regulamentação e supervisão da transferência de riscos significativos e para melhorar a segurança regulamentar e as condições de equidade para as instituições que transferem riscos através da titularização.

Em dezembro de 2017, a Comissão apresentou duas propostas legislativas para alterar as atuais regras prudenciais da UE para as empresas de investimento abrangidas pela Diretiva «Mercados de instrumentos financeiros» (DMIF) no âmbito das reformas UMC. As propostas baseiam-se essencialmente no parecer exaustivo emitido pela EBA em setembro de 2017. Neste parecer, a EBA recomendou a conceção e a calibração de um novo quadro prudencial para as empresas de investimento, que visa introduzir regras prudenciais mais simples, mais proporcionais e sensíveis aos riscos para as empresas de investimento. Além disso, a EBA emitiu recomendações sobre regras específicas de governação das empresas e prestou apoio à aplicação de políticas de remuneração para essas empresas. Num parecer subsequente sobre a preparação do Brexit, a EBA recomendou que as maiores empresas de investimento de importância sistémica estabelecidas na União Bancária fossem supervisionadas pelo MUS, a fim de assegurar uma supervisão prudencial equivalente às das instituições de crédito.

Em julho de 2017, a EBA publicou a sua segunda avaliação de impacto das Normas Internacionais de Relato Financeiro 9 (IFRS 9), que forneceu informações sobre os progressos alcançados pelos bancos na implementação das IFRS 9 e o seu impacto estimado sobre o capital.

No domínio da resolução, a EBA lançou vários produtos legislativos em 2017. Esses produtos, que incluem as NTR sobre avaliação (antes e depois da resolução), harmonizam os critérios para a realização de uma avaliação em toda a UE e representam um importante passo em frente na implementação da resolução; e três conjuntos de orientações relativas à recapitalização interna, que incidem sobre as taxas de conversão, o tratamento dos acionistas e a interligação entre a Diretiva «Recuperação e resolução bancárias» (DRRB) e a Diretiva «Requisitos de fundos próprios» (DRFP)/Regulamento «Requisitos de fundos próprios» (RRFP) e complementam a NTR sobre avaliação com vista a clarificar a forma como as informações da avaliação devem ajudar a determinar as condições da recapitalização interna.

Figura 1: O trabalho da EBA sobre empresas de investimento
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Promoção da convergência das práticas de supervisão e garantia da sua implementação consistente em toda a União Europeia

Em 2017, a EBA continuou a desempenhar um papel importante na garantia do funcionamento eficiente dos colégios de supervisores. Além da monitorização contínua destes fóruns, em 2017, a EBA realizou uma avaliação estruturada de colégios sujeitos a uma monitorização rigorosa. Em geral, a EBA observou melhorias significativas nas interações e na capacidade de resposta dos colégios, bem como na qualidade, cobertura e fundamentação dos documentos de decisão conjunta. Entre os principais temas a abordar pelas autoridades de supervisão em 2017 figuravam os empréstimos não produtivos (NPL) e a limpeza dos balanços dos bancos, a sustentabilidade dos modelos de negócios, o risco operacional, o risco relacionado com comportamentos e com TIC, e os parâmetros de referência da EBA.

Em abril de 2017, a EBA publicou o Roteiro do pilar 2, com o objetivo de descrever os seus planos de atualização do quadro europeu comum para o Processo de Revisão e Avaliação pelo Supervisor (SREP) em 2017-2018. Em particular, o Roteiro explica a abordagem que a EBA tenciona adotar em relação à atualização das orientações da EBA relativas ao SREP, à atualização das orientações da EBA relativas à gestão do risco de taxa de juro resultante de atividades não incluídas na carteira de negociação e à atualização das orientações relativas aos testes de esforço.

Em novembro de 2017, a EBA publicou o seu terceiro relatório anual sobre a convergência das práticas de supervisão, que reconheceu os progressos significativos alcançados pelas autoridades competentes, tanto ao nível da implementação das orientações relativas ao SREP como do seguimento dado às recomendações e observações individuais emitidas pela EBA durante as visitas bilaterais de convergência de 2016.

A EBA também publicou orientações destinadas a facilitar a cooperação e a coordenação entre as autoridades competentes envolvidas na supervisão prudencial de sucursais significativas de instituições da UE estabelecidas noutro Estado-Membro.

No contexto das análises temáticas sobre o planeamento da recuperação, em março de 2017, a EBA publicou o seu relatório comparativo sobre as opções do plano de recuperação, que avalia 23 grupos bancários europeus transfronteiriços europeus com instituições-mãe localizadas em 12 países diferentes da UE. Mais perto do final do ano, a EBA publicou uma recomendação sobre a questão crucial das entidades que deveriam ser abrangidas por um plano de recuperação de grupo e o grau de pormenor que os supervisores deveriam esperar em diferentes casos. De acordo com a DRRB, os requisitos relativos ao planeamento da recuperação e resolução, em princípio, são aplicáveis a todas as instituições de crédito e a certas empresas de investimento na UE. No entanto, as autoridades competentes e as autoridades de resolução têm o poder discricionário de aplicar obrigações simplificadas a essas instituições se estas preencherem determinados critérios de elegibilidade. Neste contexto, a EBA também publicou a versão final das suas NTR que especificam os critérios de aplicação de obrigações simplificadas para efeitos de planeamento da recuperação e da resolução. Em dezembro de 2017, a EBA publicou igualmente um relatório sobre a aplicação de obrigações simplificadas e dispensas no planeamento da recuperação e da resolução, no qual observou que, entre janeiro de 2015 e 30 de abril de 2017, cerca de metade das autoridades competentes e autoridades de resolução não tinham aplicado obrigações simplificadas ou concedido dispensas às instituições sob a sua jurisdição.

Em dezembro de 2017, a EBA publicou recomendações relativas à utilização de prestadores de serviços de computação em nuvem por instituições de crédito e empresas de investimento. As recomendações clarificam e harmonizam as expectativas de supervisão ao nível da UE em relação às instituições que adotam a computação em nuvem, permitindo-lhes usufruir dos benefícios da utilização de serviços em nuvem, assegurando simultaneamente a identificação e a gestão adequadas dos eventuais riscos daí decorrentes. Estas recomendações serão integradas nas orientações revistas relativas à externalização, que foram publicadas para consulta em meados de 2018.

Em 2017, a EBA continuou a avaliar a equivalência dos regimes de sigilo profissional e confidencialidade de várias autoridades de supervisão de países terceiros, que foram identificadas e consideradas prioritárias em estreita cooperação com a Comissão.

Figura 2: Descrição da recomendação relativa à externalização da computação em nuvem
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Por último, em 2017, a EBA continuou a recorrer a programas de formação e workshops para promover a convergência das práticas de supervisão e contribuir para uma cultura de supervisão comum. No total, a EBA organizou 16 programas de formação setoriais, dos quais 13 tiveram lugar nas suas instalações.

Figura 3: Número de programas de formação e participantes de 2011 a 2017
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Desenvolvimento de políticas de resolução e promoção de abordagens comuns para a resolução de instituições financeiras em situação de falência

No domínio da resolução, a EBA continuou a desempenhar um papel importante na facilitação do planeamento da resolução e da análise comparativa. A este respeito, em 2017, a EBA deu início a reuniões bilaterais com várias autoridades nacionais de resolução, com o objetivo de monitorizar o estado e as perspetivas dos seus processos de planeamento da resolução e de lhes fornecer um feedback concreto com base nas suas observações do funcionamento dos colégios de resolução estabelecidos pela autoridade de resolução. Além disso, a EBA lançou um inquérito atualizado para ajudar as autoridades de resolução de toda a União Europeia, fornecendo uma panorâmica geral e informações pormenorizadas sobre as principais tendências em certos aspetos organizacionais de todas as autoridades de resolução estabelecidas.
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No domínio da proteção dos depósitos, em 2017, os esforços da EBA centraram-se na análise da suficiência do financiamento dos sistemas de garantia de depósitos (SGD) e em medidas para assegurar o caráter público das informações sobre os níveis de financiamento e a utilização dos fundos dos SGD. Neste contexto, a EBA tomou a iniciativa de publicar, pela primeira vez, informações sobre dois conceitos fundamentais na diretiva relativa aos sistemas de garantia de depósitos (DSGD): recursos financeiros disponíveis (RFD) e depósitos cobertos. A publicação, que terá periodicidade anual, contribuirá para reforçar a transparência e a responsabilização pública dos SGD em toda a UE em benefício dos depositantes, mercados, decisores políticos, SGD e Estados-Membros.

A EBA continuou igualmente a monitorizar a capacidade e as necessidades de financiamento de bancos europeus para cumprirem o requisito mínimo de fundos próprios e passivos elegíveis (MREL) e publicou uma atualização da análise quantitativa do MREL original, incluída no relatório de dezembro de 2016. A atualização proporcionou uma panorâmica da atual capacidade da dívida elegível para efeitos do MREL, da análise dos atuais rácios MREL e das necessidades de financiamento hipotéticas estimadas para efeitos de MREL relativamente a uma amostra de 112 bancos da UE, que abrange quase dois terços dos ativos bancários da UE. Em abril de 2017, a EBA também publicou um projeto de normas técnicas de execução (NTE) relativas à comunicação de decisões sobre o MREL pelas autoridades de resolução à EBA, com modelos adequados para captar a componente principal das decisões adotadas e os princípios processuais básicos para o fluxo de dados.

Identificação e monitorização dos principais riscos do setor bancário da Europa

Desde a sua criação, a EBA tem contribuído para assegurar a estabilidade, a integridade, a transparência e o funcionamento metódico do setor bancário da UE. Para promover esta função, a EBA desenvolveu, ao longo do tempo, uma ampla infraestrutura em matéria de risco, incluindo normas relativas aos relatórios de supervisão, soluções para recolha de dados e ferramentas para a exploração de dados. Os principais produtos regulares desenvolvidos pela EBA para monitorizar, analisar e gerir os riscos no setor bancário da UE são os painéis trimestrais de controlo do risco (RDB), um relatório anual de avaliação dos riscos (RAR), brochuras com resumos dos resultados do questionário de avaliação dos riscos (RAQ) destinado aos bancos e analistas, e testes de esforço e exercícios de transparência à escala da UE. Além desta avaliação regular, a EBA dedicou recursos adicionais à realização de avaliações temáticas do risco, tais como os planos de financiamento dos bancos e as principais tendências em matéria de qualidade dos ativos em todos os países da UE.

Em 2017, a EBA realizou um trabalho significativo de preparação para o teste de esforço à escala da UE de 2018. A maior parte do fluxo de trabalho de 2017 centrou-se na elaboração e publicação de uma nota metodológica e de modelos a utilizar no exercício. O exercício de 2018 seguirá uma abordagem semelhante à adotada em 2016 e basear-se-á numa abordagem ascendente e num pressuposto de balanço estático. Não será previsto um limiar definido para «passar» ou «chumbar», mas, tal como no exercício anterior, os resultados serão um elemento essencial para o processo de avaliação SREP. A principal novidade, e um dos desafios mais importantes para o exercício de 2018, é a incorporação, pela primeira vez, das normas contabilísticas IFRS 9.

A EBA continuou a monitorizar a composição das fontes de financiamento em toda a UE. Em julho de 2017, a EBA publicou um relatório de referência, que contém uma análise prospetiva dos planos de financiamento futuros dos bancos e uma avaliação do nível de oneração de ativos. Os bancos previam o crescimento dos ativos, impulsionado sobretudo pela concessão de empréstimos a famílias e a empresas não financeiras. Uma outra análise indicou também que elevados níveis de NPL, combinados com mais bancos subcapitalizados, poderiam criar obstáculos a novos empréstimos, a menos que lhes seja dada uma resposta adequada.
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Reforço do papel da EBA como centro de dados da UE para a recolha, utilização e divulgação de dados bancários

A EBA continua a melhorar e a promover a divulgação de dados em toda a Europa. Estas informações constituem mais um passo para melhorar a compreensão do público em geral no que respeita às instituições de importância sistémica e aos seus principais dados e atividades comerciais. Durante o segundo semestre de 2017, a EBA realizou um exercício de transparência a nível da UE, que faz parte do seu trabalho para promover a disciplina do mercado e melhorar a coerência dos dados dos bancos da UE. A EBA recebeu e publicou até 4 000 dados para cada um dos 132 bancos incluídos na amostra. As informações divulgadas são extensivamente utilizadas por bancos, analistas de mercado, académicos e organizações internacionais nas suas avaliações dos bancos da UE.

Em 2017, a EBA dedicou esforços adicionais ao alargamento da sua infraestrutura de dados através da criação de uma Infraestrutura Europeia Centralizada para Dados de Supervisão (EUCLID). Este projeto visa recolher e alargar a amostra atual (cerca de 200 bancos) a toda a população de bancos da UE, representando um passo significativo na concretização do objetivo de se tornar num centro de dados europeu para a informação bancária. Quando o EUCLID estiver concluído, o número de entidades responsáveis pela comunicação de dados aumentará até 50 vezes.

A EBA continuou igualmente a promover várias iniciativas para estabelecer um quadro comum para a avaliação e medição de NPL na Europa. Em especial, em julho de 2017, a EBA foi convidada pelo Conselho da União Europeia, juntamente com outros organismos da UE, a contribuir para o Plano de Ação Europeu em matéria de NPL. Um dos primeiros contributos da EBA para este plano foi o desenvolvimento e a introdução dos modelos de NPL, com vista a reduzir as assimetrias de informação entre os potenciais compradores e os vendedores de NPL e a facilitar a criação de um mercado secundário adequado para estes empréstimos na UE.

Figura 4: NPL na UE: rumo à recuperação
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Proteção dos consumidores, monitorização da inovação financeira e garantia de serviços de pagamento seguros, simples e eficazes na União Europeia

Em 2017, a EBA continuou a reforçar a proteção dos consumidores, a promover a transparência, a simplicidade e a equidade no contexto dos produtos e serviços financeiros destinados aos consumidores em todo o Mercado Único, a monitorizar a inovação financeira e a contribuir para garantir a eficiência dos pagamentos de pequeno montante na UE.

No domínio da proteção dos consumidores, a EBA publicou três projetos finais de normas técnicas no âmbito da Diretiva «Contas de pagamento» (DCP), que contribuirão para melhorar a comparabilidade das taxas através de terminologia e documentos de informação normalizados em toda a UE. Além disso, a EBA começou a trabalhar no sentido de melhorar a convergência na supervisão dos requisitos de proteção dos consumidores em toda a UE. Este trabalho centrou-se nas orientações relativas à supervisão e governação dos produtos da EBA. Por último, em junho, a EBA publicou o seu relatório anual sobre as tendências de consumo, que abrangeu questões e tendências que a EBA tinha observado relativamente aos produtos e serviços bancários de retalho abrangidos pelo seu mandato, bem como questões temáticas identificadas pelas autoridades nacionais competentes e pelas associações nacionais de consumidores de toda a UE.

No que respeita à inovação financeira, em 2017, a EBA dedicou essencialmente a sua atenção à Fintech, uma questão atual que as autoridades públicas, dentro e fora da UE, começaram a investigar dado o seu potencial para transformar a prestação de serviços financeiros. Em agosto de 2017, a EBA publicou um documento de reflexão sobre a sua abordagem à tecnologia financeira (FinTech), que incluía os resultados de um exercício de mapeamento, concebido para proporcionar um melhor entendimento sobre a Fintech na UE, e as propostas da EBA quanto ao trabalho a realizar neste domínio. Além disso, em junho de 2017, a EBA publicou um relatório que destaca os riscos e potenciais benefícios de utilizações inovadoras de dados de consumo por parte das instituições financeiras e identifica vários requisitos previstos em diferentes atos legislativos da UE aplicáveis às instituições financeiras, caso recorram a essas práticas.

Durante 2017, a EBA continuou a trabalhar nas seis normas técnicas e nos seis conjuntos de orientações exigidos pela Diretiva «Serviços de pagamento» revista (DSP2). Além disso, tal como no domínio da proteção dos consumidores, a EBA deu início aos trabalhos sobre a convergência da supervisão, a fim de assegurar que os requisitos da DSP2 são aplicados de forma correta, eficiente e coerente. Em especial, a EBA publicou e apresentou à Comissão Europeia, em fevereiro, os projetos finais de NTR sobre uma autenticação forte do cliente e uma comunicação comum e segura, que foram posteriormente adotados pela Comissão em novembro. Estas normas foram o resultado de um difícil processo de concessões mútuas entre os vários objetivos, por vezes concorrentes, da DSP2. Estes incluem: melhorar a segurança, facilitar a conveniência dos clientes, assegurar a neutralidade tecnológica e dos modelos de negócios, contribuir para a integração dos mercados de pagamento europeus, proteger os consumidores, facilitar a inovação e reforçar a concorrência através de novos serviços de iniciação de pagamentos e de informação sobre contas.

A EBA também publicou as suas orientações finais relativas à autorização e registo ao abrigo da DSP2, que visam harmonizar os documentos e os elementos de informação que os requerentes de autorização, como as instituições de pagamento (IP) e as instituições de moeda eletrónica (IME), e de registo, como os prestadores de serviços de informação sobre contas, devem apresentar às autoridades nacionais competentes quando apresentam um pedido de autorização/registo.

Em outubro, a EBA publicou as orientações finais sobre procedimentos de gestão de reclamações relativas a alegadas infrações à DSP2, que deverão ser tidas em conta pelas autoridades competentes para assegurar e monitorizar o cumprimento efetivo da DSP2.

Em dezembro, a EBA publicou as orientações finais sobre medidas de segurança para gerir os riscos operacionais e de segurança ao abrigo da DSP2, que visam harmonizar os requisitos que os prestadores de serviços de pagamento devem aplicar para mitigar os riscos operacionais e de segurança decorrentes da prestação de serviços de pagamento.

Também em dezembro de 2017, a EBA publicou o projeto final de NTR relativas aos pontos de contacto centrais ao abrigo da DSP2, que especificam os critérios para determinar os casos em que é adequado nomear um ponto de contacto central ao abrigo da DSP2 e as funções que esses pontos de contacto devem desempenhar. Além disso, a EBA publicou os projetos finais de NTR e NTE relativas ao registo eletrónico central no âmbito da DSP2.

Quadro 1: Progresso dos resultados da EBA ao abrigo da DSP2



	 
	Milestones reached
	Milestone 1:
EBA has started work
	Milestone 2:
EBA has published CP with draft GL/TS
	Milestone 3:
EBA has published Final draft TS or Final GL
	Milestone 4:
EBA has published GL Compliance table or Commission has published TS in OJ



	1
	GL on security of internet payments under PSD1
	✓
	✓
	✓
	✓



	2
	RTS on scheme separation under IFR
	✓
	✓
	✓
	✓



	3
	RTS on passporting notifications under PSD2
	✓
	✓
	✓
	✓



	4
	GL on authorisation of payment institutions under PSD2
	✓
	✓
	✓
	✓



	5
	GL on professional indemnity insurance under PSD2
	✓
	✓
	✓
	✓



	6
	GL on operational & security measures under PSD2
	✓
	✓
	✓
	✓



	7
	GL on complaints procedures by CAs under PSD2
	✓
	✓
	✓
	✓



	8
	GL on incident reporting under PSD2
	✓
	✓
	✓
	✓



	9
	RTS on strong authentication & secure comms. under PSD2
	✓
	✓
	✓
	✓



	10
	RTS on central contact points under PSD2
	✓
	✓
	✓
	 



	11
	RTS & ITS on EBA Register under PSD2
	✓
	✓
	✓
	 



	12
	RTS on home-host coordination under PSD2
	✓
	✓
	2018
	 



	13
	GL on fraud reporting under PSD2
	✓
	✓
	2018
	 




Preparativos da EBA para o Brexit

Em 29 de março de 2017, o Reino Unido notificou o Conselho Europeu da sua intenção de sair da União, nos termos do artigo 50.º do Tratado da União Europeia. A saída terá lugar na data de entrada em vigor de um acordo de saída ou, na sua falta, dois anos após a notificação, ou seja, em 30 de março de 2019.

Durante 2017, a EBA analisou o impacto do Brexit de duas perspetivas. Em primeiro lugar, a EBA examinou o potencial impacto do Brexit sobre o sistema bancário e financeiro da UE. Em segundo lugar, foi também dedicada atenção às implicações do Brexit para a EBA enquanto organização, dada a sua localização em Londres.

Em 2017, a EBA analisou os vários riscos potenciais, com vista a assegurar a adoção de medidas adequadas com antecedência suficiente para gerir esses riscos.

A EBA também acompanhou atentamente a substância das atividades comerciais reestruturadas que as empresas estavam a planear, inquirindo regularmente as autoridades competentes sobre as suas interações com estas empresas. «Empresas-fantasma» não são apropriadas, e as empresas devem dispor de funcionalidades de gestão dos riscos adequadas na entidade que produz esse risco. Em outubro de 2017, a EBA publicou um parecer sobre questões relacionadas com o Brexit, que visava esclarecer eventuais dúvidas dos supervisores e das empresas sobre as normas mínimas aprovadas a aplicar em toda a UE no contexto das questões que se colocam às empresas em reestruturação devido ao Brexit. A EBA acompanhará atentamente a evolução da situação.

Atualmente, a EBA tem a sua sede em Londres. Após o Brexit, a EBA terá de transferir a sua sede para uma jurisdição que permaneça na UE. Embora deixar Londres seja um desafio, a EBA tem tempo para se preparar e prevê uma perturbação mínima do seu serviço. Foi lançado um processo detalhado para que outras cidades da UE se pudessem candidatar a acolher a EBA após a sua relocalização. Na votação do Conselho Europeu que teve lugar em 20 de novembro de 2017, Paris foi escolhida como a nova sede da EBA.

Durante 2017, a EBA realizou outros trabalhos de preparação para garantir que a sua transferência de Londres para Paris seja tão simples quanto possível, e que não afete o seu trabalho.
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Envolvimento internacional

A EBA congratulou-se com o acordo alcançado sobre a finalização do quadro Basileia III pelo Comité de Supervisão Bancária de Basileia (BCBS), em dezembro de 2017, que conclui as reformas prudenciais pós-crise a nível mundial. A EBA apoia o objetivo do acordo global de restaurar a credibilidade e a comparabilidade dos indicadores do capital regulamentar. A EBA publicou um resumo dos resultados que mostram o impacto das reformas acordadas no setor bancário da UE.

A EBA considera que é essencial dispor de normas internacionais fortes para apoiar operações bancárias transfronteiriças seguras e sólidas numa escala global. A EBA está empenhada em colaborar com as autoridades competentes e os colegisladores europeus para assegurar a correta aplicação das normas na UE.

Em dezembro de 2017, a EBA publicou um documento de reflexão sobre a implementação na UE dos quadros revistos do risco de mercado e do risco de crédito de contraparte, ou seja, a revisão fundamental da carteira de negociação (FRTB) e a abordagem normalizada ao risco de crédito de contraparte (SA-CCR). Esse documento aborda alguns dos desafios técnicos e operacionais mais importantes na implementação da FRTB e da SA-CCR na UE.

A EBA participa ativamente em fóruns internacionais e em entidades de normalização responsáveis pelo desenvolvimento do quadro de resolução. A EBA é membro do Grupo Diretor de Resolução (ResG) do Conselho de Estabilidade Financeira (FSB), do Grupo de Gestão de Crises Transfronteiriças (CBCM) e de vários fluxos de trabalho no âmbito dos quais contribui ativamente para a formulação de políticas regulamentares em matéria de resolução.

Em setembro de 2017, a EBA assinou um acordo-quadro de cooperação (AQC) com cinco agências de regulamentação financeira dos Estados Unidos: o Conselho de Governadores do Federal Reserve System, a Federal Deposit Insurance Corporation (FDIC), o Office of the Comptroller of the Currency (OCC), a Securities and Exchange Commission (SEC) e o New York State Department of Financial Services.

O trabalho intersetorial da EBA no âmbito do Comité Conjunto

Em 2017, o Comité Conjunto das Autoridades Europeias de Supervisão (AES) continuou a ser um ponto central de coordenação e intercâmbio de informações entre as AES e com a Comissão Europeia e o Comité Europeu do Risco Sistémico. Os progressos no domínio do combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo assumiram um lugar de destaque no trabalho do Comité Conjunto sob a presidência da EBA.

As três AES prosseguiram os seus esforços para identificar potenciais riscos para a estabilidade financeira nos três setores, com vista a apoiar abordagens coerentes e orientações convergentes claras destinadas aos supervisores e aos participantes no mercado.

As AES realizaram progressos na luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo (BC/FT). Em particular, foram publicadas orientações sobre fatores de risco de BC/FT, que fornecem às instituições as ferramentas de que necessitam para tomar decisões informadas, baseadas no risco, sobre a gestão eficaz do risco de BC/FT e ajudam as autoridades competentes a avaliar a adequação dos controlos e sistemas de avaliação e gestão do risco de BC/FT implementados pelas instituições.

As AES complementaram o seu trabalho sobre os aspetos fundamentais da abordagem baseada no risco com formação destinada aos supervisores em matéria de antibranqueamento de capitais e combate ao financiamento do terrorismo (ABC/CFT), e com orientações e normas sobre aspetos específicos do regime de ABC/CFT da Europa, incluindo orientações relativas à gestão do risco de BC/FT nas transferências de fundos que estabelecem os procedimentos que os prestações de serviços de pagamento devem seguir para identificar e gerir transferências de fundos com informações incompletas sobre o ordenante ou o beneficiário; um projeto de NTR sobre pontos de contacto centrais para facilitar a supervisão no domínio de ABC/CFT dos prestadores de serviços de pagamento e de instituições de moeda eletrónica estabelecidos em diferentes Estados-Membros, e a sua conformidade com a regulamentação no domínio de ABC/CFT; um projeto de NTR sobre a gestão do risco de BC/FT em situações em que a legislação de um país terceiro não permite a aplicação de políticas e procedimentos de ABC/CFT sólidos ao nível do grupo; e um parecer conjunto sobre o recurso a soluções inovadoras para efeitos de cumprimento em matéria de medidas de diligência a adotar relativamente aos clientes.
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A proteção dos consumidores e a inovação financeira continuam a ocupar um lugar de destaque na agenda do Comité Conjunto. O Comité Conjunto prosseguiu o seu trabalho no que respeita ao regulamento relativo aos pacotes de produtos de investimento de retalho e de produtos de investimento com base em seguros (PRIIP), tendo as três AES fornecido recomendações técnicas sobre PRIIP com objetivos ambientais e sociais.

No domínio da inovação financeira, o Comité Conjunto prosseguiu o seu trabalho sobre grandes volumes de dados, analisando os potenciais benefícios e riscos para os consumidores e as instituições financeiras associados à utilização de processos e análises de grandes volumes de dados.

Por último, depois de terem tido conhecimento de certos desafios, as AES apresentaram projetos de alterações às NTR sobre técnicas de atenuação dos riscos para derivados do mercado de balcão (OTC) não compensados por uma contraparte central ao abrigo do regulamento relativo às infraestruturas do mercado europeu (RIME), de modo a harmonizar o tratamento da margem de variação aplicável aos contratos a prazo sobre divisas com liquidação mediante entrega física com as orientações de supervisão aplicáveis noutras jurisdições-chave.


Garantir processos eficazes e transparentes para apoiar o trabalho da EBA

Envolvimento das partes interessadas no trabalho regulamentar da EBA

A EBA segue uma política de transparência total relativamente aos seus processos de trabalho e procura assegurar a colaboração com todas as autoridades competentes (AC) e partes interessadas, com o objetivo de as informar sobre o trabalho da EBA, especialmente no que respeita ao conjunto único de regras («Single Rulebook»), e de lhes dar a oportunidade de contribuírem para esse trabalho. A EBA está fortemente empenhada em consultar várias partes interessadas para assegurar que a autoridade está em condições de tomar decisões bem informadas e de apresentar propostas completas que tomem em consideração os interesses das partes interessadas. Uma parte essencial desta colaboração com as partes interessadas é realizada através do Grupo das Partes Interessadas do Setor Bancário (BSG).

Em 2017, o BSG emitiu pareceres sobre seis documentos de consulta, incluindo um documento de consulta do Comité Conjunto, e três respostas a documentos de reflexão, incluindo um documento de reflexão do Comité Conjunto.

Resolução de divergências entre autoridades competentes através de mediação vinculativa ou não vinculativa

Uma das tarefas da EBA consiste em proporcionar um ambiente em que as autoridades competentes possam resolver as suas divergências. Para poder executar esta tarefa, o Regulamento EBA estabelece dois procedimentos diferentes para ajudar as autoridades competentes a superar os seus litígios: mediação vinculativa e mediação não vinculativa.

Em 2017, a EBA conduziu uma mediação vinculativa, em que o problema foi resolvido através de um acordo amigável entre as partes envolvidas durante a fase de conciliação, e uma mediação não vinculativa, que também terminou com um acordo entre as partes em causa. Ambos os casos respeitavam essencialmente a questões relacionadas com o planeamento da resolução.

Violação da legislação da União

O regulamento que institui a EBA prevê a possibilidade de abrir uma investigação sempre que uma autoridade competente não tenha aplicado a legislação da União relevante ou que a tenha aplicado de uma forma que constitua uma potencial violação da legislação da União. A principal consequência de uma investigação que conclua pela existência de uma violação é uma recomendação dirigida pela EBA à autoridade competente com o objetivo de corrigir essa violação.

Em 2017, a EBA recebeu 13 pedidos para investigar alegados casos de violação ou não aplicação da legislação da União, o que é o número mais elevado desde que a EBA iniciou as suas atividades. Um dos pedidos foi apresentado pela Comissão Europeia (Direção-Geral da Justiça e dos Consumidores), enquanto os outros 12 foram apresentados por participantes no mercado.

Realização de avaliações entre pares

A EBA utiliza outra ferramenta para promover a coerência dos resultados de supervisão, a saber, os exercícios de avaliação entre pares. Nos termos do artigo 30.º do Regulamento EBA, a EBA conduz regularmente avaliações entre pares, que são realizadas pelo seu Painel de Avaliação, utilizando uma metodologia de avaliação entre pares aprovada pelo Conselho de Supervisores da EBA em junho de 2012.

Em 2017, o Painel de Avaliação conduziu uma avaliação entre pares das orientações relativas aos critérios de determinação das condições de aplicação do artigo 131.º, n.º 3, da Diretiva 2013/36/UE (CRD), no que se refere à avaliação de outras instituições de importância sistémica (O-SII). O relatório final da avaliação entre pares foi aprovado pelo Conselho de Supervisores da EBA em novembro de 2017 e posteriormente publicado.

Figura 5: Todas as perguntas e respostas por tipo de apresentante
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Avaliação dos custos e benefícios

A EBA aplica o princípio de uma melhor regulamentação nos seus esforços para desenvolver o conjunto único de regras, e procura assegurar-se de que realiza avaliações de impacto para apoiar o desenvolvimento da política regulamentar.

Em 2017, a EBA publicou dois relatórios regulares sobre a monitorização do impacto da aplicação dos requisitos da DRFP IV/RRFP na UE: um, em março, relativamente aos dados disponíveis até junho de 2016, e outro, em setembro, relativamente aos dados disponíveis até dezembro de 2016. Além disso, a EBA realizou uma avaliação do impacto ad hoc cumulativa para avaliar o efeito do pacote final de reformas Basileia III nos bancos da UE, e publicou o respetivo relatório.

Em 2017, a EBA continuou a recolher dados para monitorizar o impacto da aplicação das últimas propostas relativas ao MREL, um relatório sobre as medidas de liquidez nos termos do artigo 509.º, n.º 1, do RRFP.

Manutenção do conjunto único de regras interativo

Desde a sua criação em 2014, o conjunto único de regras interativo (Interactive Single Rulebook, ISRB) transformou-se num compêndio abrangente para três textos legislativos fundamentais aplicáveis à supervisão bancária abrangida pelo mandato da EBA: o RRFP/DRFP IV, a DRRB e a DSGS. No que respeita aos quadros legislativos abrangidos, o ISRB proporciona um recurso onde as partes interessadas podem encontrar ligações dos artigos de textos de nível 1 para as respetivas orientações ou normas técnicas, bem como perguntas e respostas relacionadas com as correspondentes disposições do nível 1.

Em 31 de dezembro de 2017, tinham sido apresentadas cerca de 3 650 perguntas através da ferramenta de perguntas e respostas no sítio Web da EBA (no final de 2016, esse número era apenas de 3 075).

Prestação de apoio jurídico a produtos regulamentares da EBA

Ao longo de 2017, a Unidade Jurídica prestou apoio jurídico aos órgãos de administração, às atividades de gestão e às principais funções operacionais e políticas da EBA. No que respeita às atividades regulamentares da EBA, a Unidade Jurídica assegurou a análise e o apoio jurídico na elaboração de normas técnicas vinculativas, orientações, recomendações e pareceres, bem como a análise jurídica de propostas de normas técnicas, orientações e recomendações.

Relativamente ao enquadramento institucional da EBA, foi prestado apoio jurídico em questões relacionadas com a negociação e a redação de contratos, compromissos e acordos celebrados pela EBA, etc.


ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA 2018

■Modelização do risco de crédito

■Preparação para a aplicação plena do acordo Basileia III

■Continuação do trabalho adicional sobre NPL

■Teste de esforço à escala da UE em 2018

■Exercício de transparência à escala da UE em 2018

■Roteiro do Pilar 2 e riscos emergentes

■Equivalência de países terceiros

■Criação da plataforma em linha da EBA

■A Infraestrutura Europeia Centralizada para Dados de Supervisão (EUCLID)

■O roteiro FinTech da EBA

■Aplicação de novas regras relativas aos serviços de pagamento

■Melhoria da convergência nas práticas de supervisão para proteger os consumidores

■Colaboração com as autoridades de resolução
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Esforços de proteção dos dados pessoais

Tendo em conta a sua responsabilidade pela proteção de dados em conformidade com o Regulamento (CE) n.º 45/2001, a EBA colaborou com o gabinete da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados (AEPD) e apresentou à AEPD numerosas notificações de operações objeto de tratamento. Em 2017, os agentes designados na EBA promoveram a importância das questões relativas à proteção de dados junto do pessoal da EBA, nomeadamente chamando a atenção para a importância da proteção de dados durante as sessões de formação inicial organizadas para novos funcionários.

Prestação de serviços digitais para apoio às funções essenciais e à administração interna da EBA

Não obstante o facto de o ano de 2017 ter sido muito exigente e ter apresentado inúmeros desafios, a equipa de TI assegurou a estabilidade das operações comerciais e a concretização dos resultados esperados dos projetos.

No início de 2017, a EBA lançou o ambicioso projeto EUCLID. A visão subjacente ao programa consiste em tirar partido do alargamento da amostra para atualizar e transformar os atuais sistemas de informação de supervisão da EBA numa nova infraestrutura integrada de dados de supervisão, com o objetivo de governar, organizar, gerir e utilizar informações através de práticas, metodologias, infraestruturas e ferramentas comuns. O EUCLID permitirá melhorar a qualidade das informações, gerir melhor os dados operacionais e reduzir os encargos de comunicação de informações dos agentes responsáveis por essa tarefa, evitando a duplicação de pedidos de dados.

Vários outros projetos foram concluídos com sucesso em 2017, como o alargamento da plataforma eGate a novos fornecedores de dados, com formulários de notificação adicionais e um novo modelo de segurança. O projeto de análise de dados criou uma nova funcionalidade para a EBA: foi disponibilizada aos utilizadores uma plataforma tecnológica self-service, de fácil utilização, para realizar análises de dados comerciais em áreas específicas de interesse (NPL, risco de crédito, risco de mercado, planos de financiamento, etc.).

Comunicação e promoção do trabalho da EBA

Em 2017, a EBA realizou várias tarefas a fim de promover as suas publicações e apoiar a concretização dos seus principais projetos. No total, em 2017 foram publicados 162 artigos de notícias e comunicados de imprensa.

Foram organizadas várias sessões de informação oficiais e não oficiais com a imprensa, para assegurar uma compreensão clara do trabalho da EBA. Foram organizadas sessões de informação e entrevistas com os meios de comunicação social, quer reativamente quer proativamente, com base nos resultados da EBA que, tendo em conta a sua especial relevância ou sensibilidade, foram considerados merecedores de atenção mediática específica.

A publicação de um boletim de comunicações trimestral reforçou a colaboração da EBA com a sua rede de assessores de imprensa nacionais e outras partes interessadas da UE. Foi também criada uma versão mais curta do boletim de comunicação para os meios de comunicação social e para o grande público, que foi publicada no sítio Web da EBA, na secção dedicada à imprensa.

As contas da EBA nas redes sociais continuaram a gerar cada vez mais atenção. Em 8 de janeiro de 2018, a conta no Twitter atingiu 6 607 seguidores, o que corresponde a um aumento de 1 105 seguidores em apenas um trimestre. A conta da EBA no LinkedIn também registou um crescimento considerável em 2017. O número de visualizações da página aumentou significativamente ao longo do ano e as impressões atingiram o seu pico em julho (225 315).

Ao longo do ano, o sítio Web da EBA registou um número regular de visitas, entre 8 000 e 15 000 visitas por dia. No total, o sítio Web recebeu 2,86 milhões de visitas em 2017 (+2,69% do que em 2016), o que corresponde a mais de 9 milhões de visualizações (+1,91%). Geograficamente, os números são semelhantes aos de 2016, sendo a maior concentração das visitas proveniente do Reino Unido (19%), seguidas pela Alemanha (13%) e pela Itália (7,5%).

Resumos orçamentais

O orçamento retificativo para 2017 é publicado no Jornal Oficial da União Europeia.


Principais publicações e decisões

Lista exaustiva de publicações e decisões da EBA em 2017





	Produto
	Título



	Orientações
	Orientações relativas à divulgação de LCR



	 
	Orientações relativas ao tratamento dos passivos na recapitalização interna



	 
	Orientações relativas ao tratamento dos acionistas na recapitalização interna



	 
	Orientações sobre a taxa de conversão da dívida em capitais próprios na recapitalização interna



	 
	Orientações relativas a práticas das instituições de crédito em matéria de gestão do risco de crédito e contabilização das perdas de crédito esperadas



	 
	Orientações relativas à avaliação do risco das TIC no âmbito do processo de revisão e avaliação pelo supervisor (SREP)



	 
	Orientações conjuntas relativas à diligência simplificada e reforçada quanto à clientela



	 
	Orientações sobre a comunicação de incidentes de caráter severo ao abrigo da DSP2



	 
	Orientações relativas à autorização e ao registo no âmbito da DSP2



	 
	Orientações relativas ao seguro de responsabilidade civil profissional ao abrigo da DSP2



	 
	Orientações conjuntas da ESMA e da EBA relativas à avaliação da adequação dos membros dos órgãos de administração e fiscalização e dos titulares de funções essenciais



	 
	Orientações sobre governo interno



	 
	Orientações sobre procedimentos de gestão de reclamações relativas a alegadas infrações à DSP2



	 
	Orientações relativas a clientes ligados entre si



	 
	Orientações relativas à supervisão de sucursais significativas



	 
	Orientações relativas à estimação de PD e de LGD



	 
	Orientações sobre medidas de segurança ao abrigo da DSP2



	 
	Orientações conjuntas relativas às medidas que os prestadores de serviços de pagamento devem tomar para detetar as transferências de fundos em que as informações sobre o ordenante ou o beneficiário são omissas ou incompletas e aos procedimentos que devem adotar para gerir as transferência de fundos que não sejam acompanhadas das informações requeridas



	Normas técnicas de execução
	NTE relativas aos relatórios de supervisão para as instituições da UE



	 
	NTE relativas à análise comparativa das abordagens internas



	 
	NTE relativas a um formato de apresentação normalizado do documento de informação sobre comissões e do seu símbolo comum em conformidade com a DSP2



	 
	NTE relativas a formulários, modelos e procedimentos normalizados para a prestação das informações exigidas para a autorização das instituições de crédito



	 
	NTE relativas ao reporte de MREL pelas autoridades de resolução



	 
	Pacote de NTE para o exercício de análise comparativa de 2018



	 
	NTE conjuntas relativa aos níveis de qualidade de crédito para as notações de crédito das ECAI no âmbito da Diretiva «Solvência II»



	 
	NTE conjuntas relativas ao mapeamento no âmbito da Diretiva «Solvência II»



	 
	NTE relativas ao registo da EBA ao abrigo da DSP2



	 
	NTE relativas à autorização das instituições de crédito



	Normas técnicas de regulamentação
	NTR relativas aos procedimentos de exclusão de contrapartes não financeiras de países terceiros



	NTR relativas ao registo da EBA ao abrigo da DSP2



	 
	NTR relativas a uma autenticação forte do cliente e a uma comunicação comum e segura ao abrigo da DSP2



	 
	NTR relativas à exclusão de CVA de contrapartes não financeiras de países terceiros



	 
	NTR relativas à divulgação de ativos onerados e ativos não onerados



	 
	NTR relativas à avaliação na resolução



	 
	NTR relativas ao proxy spread para o CVA



	 
	NTR conjuntas relativas às CCP para reforçar a luta contra a criminalidade financeira



	 
	NTR relativas à autorização das instituições de crédito



	 
	NTR conjuntas relativas à implementação de políticas ABC/CFT ao nível do grupo em países terceiros



	 
	NTR relativas aos pontos de contacto centrais ao abrigo da DSP2



	 
	NTR relativas às obrigações simplificadas



	 
	NTR relativas a técnicas de mitigação dos riscos para derivados do mercado de balcão não compensados por uma contraparte central



	 
	NTR que definem a terminologia normalizada da União para os serviços mais representativos associados a uma conta de pagamento ao abrigo da DSP2



	Pareceres
	Parecer sobre questões relacionadas com outros intermediários financeiros e questões do perímetro regulamentar



	 
	Parecer sobre a transição da DSP1 para a DSP2



	 
	Parecer sobre medidas de gestão do risco macroprudencial



	 
	Parecer sobre os pacotes de produtos de investimento de retalho e de produtos de investimento com base em seguros com objetivos ambientais ou sociais



	 
	Parecer sobre a intenção da Comissão Europeia de aprovar e alterar parcialmente o projeto final da EBA de NTR relativas a uma autenticação forte do cliente e a uma comunicação comum e segura ao abrigo da DSP2



	 
	Parecer sobre a consulta da Comissão Europeia sobre o funcionamento das AES



	 
	Parecer sobre fundos próprios no contexto da revisão do RRFF



	 
	Parecer sobre a dispensa parcial ao artigo 129.º, n.º 1, alínea c), do RRFP concedida à Autoridade de Supervisão Financeira polaca



	 
	Parecer sobre regimes transitórios e ajustamentos ao risco de crédito devido à introdução da IFRS 9



	 
	Parecer sobre as medidas adotadas em conformidade com o artigo 458.º do RRFP



	 
	Parecer sobre a melhoria do processo de decisão para os requisitos relativos ao reporte de supervisão ao abrigo do RRFP



	 
	Parecer conjunto sobre os riscos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo que afetam o sector financeiro da União



	 
	Parecer sobre medidas macroprudenciais



	 
	Parecer sobre a aprovação parcial pela Comissão Europeia das NTR ao abrigo do IFR



	 
	Parecer e relatório sobre a aplicação do critério do atraso de 180 dias



	 
	Parecer sobre a equivalência dos requisitos de supervisão e de regulamentação em relação à Turquia e à Nova Zelândia



	 
	Parecer sobre questões relacionadas com a saída do Reino Unido da União Europeia



	Relatórios
	Relatório conjunto sobre a articulação do RRFP com as obrigações conexas no âmbito do RIME



	 
	Relatório sobre os resultados do exercício de monitorização DRFP IV — RRFP/Basileia III com base em dados de 30 de junho de 2016



	 
	Relatório sobre os trabalhadores que auferem remunerações elevadas com base em dados referentes ao final de 2015



	 
	Relatório sobre o funcionamento dos colégios de supervisão em 2016



	 
	Relatório sobre os resultados da análise comparativa do risco de mercado de 2016



	 
	Relatório sobre os resultados do exercício de 2016 relativo às carteiras com elevada taxa de incumprimento



	 
	Relatório sobre opções de recuperação



	 
	Relatório sobre a avaliação entre pares da NTE relativa aos requisitos de reporte de supervisão
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